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A S S E M B L E I AL E G I S L AT I VA R E G I O N A L

CONSELHO DE A D M I N I S T R A Ç Ã O

Resolução n.º 143/CODA/02

O Conselho de Administração da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, ao abrigo do disposto no n.º 2 do art.º 50.º
do Decreto Legislativo Regional n.º 24/89/M, de 7 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo art.º 11.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 10-A/2000/M, de 27 de Abril, resolve
aprovar o seguinte:

Que se proceda à transferência e reforço de verba no
montante de 148.600,00 (Cento quarenta oito mil e seiscentos
euros), de acordo com o mapa anexo que faz parte integrante
desta resolução.

Assembleia Legislativa Regional da Madeira, aos 27 de
Novembro de 2002.

O CO N S E L H O D E AD M I N I S T R A Ç Ã O,Assinaturas ilegíveis

Anexo à Resolução n.º 143/CODA/02,
de 27 de Novembro

D e c reto Legislativo Regional n.º 24/2002/M

de 23 de Dezembro

Estabelece o regime jurídico da concessão de avales 
pela Região Autónoma da Madeira 

O regime de concessão de avales da Região Autónoma da
Madeira foi estabelecido pelo Decreto Regional n.º 23/79/M, de
16 de Outubro. 

Atendendo à necessidade de adequar a legislação em matéria
de avales à actual realidade regional, que sofreu profundas
alterações, nomeadamente com a sua inserção num espaço mais
a l a rgado, o espaço europeu, e tendo em conta a importância que
desempenha a concessão de avales da Região para o desenvol-
vimento económico e social regional, de modo a garantir a dina-
mização e o fortalecimento do tecido económico e empresarial,
entendeu-se necessário proceder à revisão dos princípios e regras
a que deve obedecer a concessão de avales da Região. 

Abase fundamental do novo quadro jurídico é a salvaguarda
do interesse regional e dos princípios fundamentais que norteiam
a actividade da Região, tais como o princípio da igualdade de
tratamento e respeito pelas regras de concorrência nacional e
comunitária, a par da rigorosa aplicação dos recursos públicos. 

Pretende-se, fundamentalmente, que a legislação introduza
uma maior disciplina nas relações entre a Região e as entidades
beneficiárias de aval, definindo com maior rigor os circuitos que
integram o processo de atribuição de avales. 

Uma nova medida introduzida no actual diploma consiste na
imposição de uma taxa aos beneficiários do aval da Região, a
qual funcionará como garantia em caso de eventuais incumpri-
mentos, por parte daqueles, de obrigações que se encontram
garantidas. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, nos

termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição da República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de A g o s t o ,
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Capítulo I
Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação e princípios gerais

1 - O presente diploma estabelece o regime de concessão de
avales da Região Autónoma da Madeira. 

2 - A concessão de avales reveste-se de carácter excep-
cional, fundamenta-se em manifesto interesse para a
economia regional e faz-se com respeito pelo princípio
da igualdade, pelas regras de concorrência nacionais e
comunitárias e em obediência ao disposto no presente
diploma. 

Artigo 2.º
Assunção de aval pela Região

Aassunção de avales pela Região apenas poderá ser realizada
de acordo com as normas previstas no presente diploma, sob
pena de nulidade. 

Artigo 3.º
Limite máximo para a concessão de avales pela Região

1 - A Assembleia Legislativa Regional fixará no decreto
legislativo regional que aprova o orçamento da Região
Autónoma da Madeira o limite máximo de avales a
conceder em cada ano. 

2 - Se o orçamento da Região Autónoma da Madeira não
estiver em vigor no início do ano económico, poderá ser
utilizado, por duodécimos, o limite fixado no orçamento
do ano anterior. 

       Class. econ. Reforços
Designação ou Anulações

Código Alínea inscrições
Despesas correntes

01.00.00 Despesas com o pessoal
01.01.00 Remunerações certas e permanentes
01/01/01 Pessoal dos quadros
01.01.01 C Vencimentos/subsídios-Deputados 4.500,00
01/01/01 H Vencimentos/Pessoal do Quadro 1.800,00
01/01/03 Pessoal contratado a prazo 200,00
01/01/05 Pessoal aguardando aposentação 23.000,00
01/01/10 Subsidio de refeição 3.000,00

Subsidio de férias e de Natal 1.000,00
01/02/05 Outros abonos em numerário ou espécie
01/02/05 B Presença reuniões do Conselho de Administração 1.230,00

01.03.00 Segurança social
01/03/03 Prestações complementares
01/03/03 B Subsidio familiar pessoal 200,00
01/03/04 Contribuições para segurança social 8.500,00
01/03/05 Acidentes em serviço 2.200,00

02.00.00 Aquisição de bens e serviços correntes
02.01.00 Bens douradouros
02/01/04 Material de cultura 2.000,00
02.02.00 Bens não douradouros
02/02/06 Consumos de secretaria 5.000,00
02/02/08 Outros bens não duradouros

A Outros bens não duradouros-outros 6.000,00
B Outros bens não duradouros-cafetaria 1.000,00

02.03.00 Aquisição dos serviços
02/03/02 Conservação de bens 10.000,00
02/03/03 Locação de edifícios 7.000,00
02/03/06 Comunicações 26.000,00
02/03/09 Seguros 38.000,00
02/03/10 Outros serviços

A Emolumentos Tribunal de Contas 15.400,00
B Actividade editorial 10.000,00
C Actividades lúdico desportivas 2.000,00
D Comemorações dos 25 Anos de Autonomia 10.000,00
F Formação 900,00
E Estudos e pareceres 20.000,00
Z Outros 90.970,00

04.00.00 Transferências correntes
04.03.00 Familias

A Subvenção vítalícia 7.000,00
F Encargos c/fundos de pensões e outros 300,00

TOTAIS 148.600,00 148.600,00
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Capítulo II
Das operações a garantir, 

beneficiários e critérios de autorização de avales

Artigo 4.º
Operações a garantir e beneficiários

1 - Poderão ser avalizadas pela Região as operações de
crédito, nacionais ou internacionais, a realizar por
qualquer sujeito de direito. 

2 - A garantia prestada pela Região a operações de crédito
a realizar por empresas privadas apenas poderá ser
concedida quando se trate de empresas que tenham
sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável na
Região Autónoma da Madeira e aí exerçam a sua
actividade principal. 

Artigo 5.º
Finalidade das operações

O aval será prestado a operações de crédito que tenham por
finalidade a elaboração e execução de projectos de investimento
ou acções enquadráveis na estratégia de desenvolvimento
regional, vertida no Plano de Desenvolvimento Económico e
Social da Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 6.º
Condições para a autorização

1 - O aval será autorizado ou aprovado quando se
verifiquem, cumulativamente, as seguintes condições: 
a) Ter a Região participação na entidade benefi-

ciária do aval ou interesse no projecto ou acção
que justifique a concessão do aval, aferido,
designadamente, pela sua importância em ter-
mos de concretização da estratégia de desen-
volvimento regional; 

b) Existir um projecto de investimento ou um
estudo especificado da operação a garantir, bem
como uma operação financeira rigorosa; 

c) Apresentar o beneficiário do aval características
económicas, financeiras e organizacionais sufi-
cientes para fazer face às responsabilidades que
pretende assumir; 

d) Ser o aval imprescindível para a realização da
operação de crédito, designadamente por inexis-
tência ou insuficiência de outras garantias,
aferido por declaração emitida pela entidade
credora. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aval
destina-se a assegurar a elaboração e execução de
projectos de investimento ou acções que visem pelo
menos um dos seguintes objectivos: 
a) Realização de investimentos ainda que de

reduzida rentabilidade, mas que estejam inte-
grados nos objectivos do Plano de Desenvol-
vimento Económico e Social da Região A u t ó -
noma da Madeira; 

b) Realização de investimentos de rentabilidade
adequada, mas em que a entidade beneficiária,
sendo economicamente viável, apresente, con-
tudo, deficiência transitória da sua situação
financeira; 

c) Financiamento de campanhas de produção, de
transformação ou de comercialização de pro-
dutos relacionados com actividades tradicionais
e de interesse económico e social. 

3 - Salvo no caso previsto na alínea c) do número anterior,
a garantia prestada pela Região nunca poderá ser conce-
dida para garantir operações tendentes a mero reforço de
tesouraria da entidade beneficiária. 

Artigo 7.º
C o n t r a g a r a n t i a s

O aval da Região poderá ficar dependente da prestação de
contragarantias pelas entidades beneficiárias do mesmo, nos
termos a fixar pela secretaria regional com a tutela das finanças. 

Artigo 8.º
Prazos de utilização e reembolso

Os créditos garantidos terão prazos de utilização não
superiores a 5 anos e deverão ser totalmente reembolsados no
prazo máximo de 25 anos a contar das datas dos respectivos
contratos. 

Capítulo III
Do processo de concessão e execução de aval

Artigo 9.º
Apresentação e instrução do pedido

1 - O pedido de concessão de aval da Região será dirigido
ao secretário regional com a tutela das finanças, pela
entidade beneficiária da operação de crédito. 

2 - O pedido de concessão de aval da Região deverá ser
obrigatoriamente instruído com os seguintes elementos: 
a) Apreciação da situação económico-financeira

da entidade beneficiária e apresentação de indi-
cadores de funcionamento em perspectiva
evolutiva; 

b) Documentos de prestação de contas e respe-
ctivos anexos reportados aos últimos três
exercícios económicos; 

c) Declaração anual de informação contabilística e
fiscal relativa ao último exercício fiscal; 

d) Declaração comprovativa da situação contri-
butiva da entidade beneficiária perante o
Estado, as Regiões Autónomas e a segurança
social; 

e) Identificação da operação de crédito a garantir
nos termos do presente diploma; 

f) Demonstração do preenchimento dos critérios
de concessão de aval previstos no presente
diploma; 

g) Minuta do contrato de concessão de crédito,
plano de utilização do crédito e esquema de
reembolso e demonstração da sua compati-
bilidade com a capacidade financeira previsível
da empresa; 

h) Indicação de eventuais contragarantias a
facultar à Região Autónoma da Madeira. 

3 - São dispensadas do cumprimento do disposto nas
alíneas b) e c) do n.º 2 do presente artigo as pessoas
colectivas cuja data de constituição, devidamente
comprovada, não permita a apresentação da totalidade
dos elementos aí referidos, mantendo-se, no entanto, a
obrigatoriedade da apresentação dos elementos
disponíveis. 

4 - A secretaria regional com a tutela das finanças poderá
solicitar outros elementos instrutórios que considere
necessários para determinar o risco do aval a conceder. 
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Artigo 10.º
P a r e c e r e s

1 - O pedido a que se refere o artigo anterior será submetido
a parecer do secretário regional que tutela o sector de
actividade da entidade beneficiária, o qual incidirá,
designadamente, sobre os seguintes aspectos: 
a) Enquadramento da operação a garantir nos

objectivos do Plano de Desenvolvimento Eco-
nómico e Social da Região Autónoma da
Madeira; 

b) Apreciação do papel da entidade beneficiária no
conjunto do sector ou da região em que se situa; 

c) Medidas de política económica e financeira
eventualmente previstas durante o período de
vigência do crédito que possam influenciar a
situação económica e financeira da entidade; 

d) Estrutura organizacional da entidade benefi-
ciária e adequação da mesma para fazer face às
responsabilidades que pretende assumir. 

2 - O aval da Região apenas poderá ser concedido caso o
respectivo processo obtenha parecer favorável da
secretaria regional da tutela. 

Artigo 11 . º
Autorização do pedido de concessão de aval

A concessão de aval da Região será autorizada por
deliberação do Conselho do Governo Regional na sequência de
despacho de aprovação do secretário regional com a tutela das
finanças, o qual será precedido de uma análise fundamentada do
respectivo processo, que será instruído com todos os elementos
exigíveis nos termos do presente diploma. 

Artigo 12.º
Certificado de aval

1 - O aval da Região será titulado mediante um certificado,
cuja emissão é da competência do secretário regional
com a tutela das finanças. 

2 - O certificado de aval deverá conter a identificação da
entidade beneficiária e a ficha técnica da operação de
crédito a garantir, bem como as eventuais contraga-
rantias a prestar à Região. 

3 - Aficha técnica da operação de crédito avalizada apenas
poderá ser alterada mediante fundamentação adequada e
por despacho do secretário regional com a tutela das
finanças. 

Artigo 13.º
Utilização do crédito

1 - A utilização do crédito avalizado deverá ter início nos
120 dias seguintes à data de emissão do certificado de
aval. 

2 - No prazo máximo de 30 dias após a assinatura do
contrato de concessão de crédito, a entidade beneficiária
enviará à secretaria regional com a tutela das finanças
um exemplar do respectivo contrato, devidamente
assinado pelas partes contratantes. 

3 - A utilização do crédito carece da prévia autorização da
secretaria regional com a tutela das finanças. 

Artigo 14.º
Caducidade do aval

O aval da Região caduca nas seguintes situações:
a) Utilização total ou parcial do crédito por outras

entidades diferentes da beneficiária do aval; 
b) Utilização do crédito para um fim diferente dos

previstos na resolução de autorização do aval; 
c) Incumprimento dos prazos definidos no artigo 8.º do

presente diploma;
d) Incumprimento do disposto no artigo 13.º do presente

diploma, bem como no caso de se verificarem diver-
gências entre a minuta do contrato e o contrato defi-
nitivo que sejam lesivas dos interesses dos beneficiários
do aval e da Região Autónoma da Madeira; 

e) Incumprimento das obrigações previstas no artigo 16.º
do presente diploma.

Capítulo IV
Das garantias da Região pela prestação de aval

Artigo 15.º
Comunicações dos beneficiários

1 - As entidades beneficiárias de aval da Região enviarão à
secretaria regional com a tutela das finanças, no prazo
de 30 dias a contar da data de vencimento dos encarg o s ,
cópia dos documentos comprovativos das amortizações
do capital e do pagamento de juros, indicando as
importâncias que deixam de constituir objecto de
garantia da Região. 

2 - As entidades beneficiárias, sempre que reconheçam que
não se encontram habilitadas a satisfazer os encargos de
amortização e de juros nas datas fixadas para o respe-
ctivo pagamento, darão do facto conhecimento à secre-
taria regional com a tutela das finanças, com a ante-
cedência mínima de 15 dias em relação ao vencimento
dos referidos encargos. 

3 - Em caso de incumprimento da obrigação referida no
número anterior, só poderá ser accionado o aval da
Região mediante interpelação feita pelo credor, a qual
deverá ocorrer até ao dia seguinte ao vencimento dos
e n c a rgos. 

4 - As entidades beneficiárias de aval da Região enviarão,
até 31 de Julho de cada ano, à secretaria regional com a
tutela das finanças, os documentos de prestação de
contas e respectivos anexos relativos ao exercício
a n t e r i o r, bem como os demais elementos previsionais
necessários ao apuramento de eventuais dificuldades no
cumprimento das correspondentes obrigações. 

Artigo 16.º
Comunicações dos credores

1 - A entidade credora enviará à secretaria regional com a
tutela das finanças, no prazo de 120 dias a contar da data
de emissão do certificado de aval, cópia dos documentos
comprovativos da realização da hipoteca, fiança,
p e n h o r, seguro-caução ou qualquer outra garantia exi-
gida a seu favor, bem como dos documentos compro-
vativos da realização do respectivo registo, quando
exigido. 

2 - Até 31 de Março de cada ano, as entidades credoras
informarão a secretaria regional com a tutela das
finanças da situação da dívida garantida pela Região
relativa a 31 de Dezembro do ano anterior. 
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Artigo 17.º
F i s c a l i z a ç ã o

1 - A concessão de aval da Região confere ao Governo
Regional, através da secretaria regional com a tutela das
finanças, o direito de proceder à fiscalização da
actividade da entidade beneficiária de aval da Região,
tanto do ponto de vista financeiro como operacional. 

2 - A secretaria regional com a tutela das finanças poderá
solicitar o apoio técnico da secretaria regional que tutela
o sector de actividade da entidade beneficiária de aval, a
qual verificará a conformidade da execução material dos
projectos ou acções com a finalidade da operação
objecto de aval. 

3 - Compete à secretaria regional com a tutela das finanças
assegurar e fiscalizar o cumprimento dos encarg o s
e m e rgentes da execução de avales concedidos pela
Região. 

Artigo 18.º
Garantias da Região

1 - Sem prejuízo das garantias que em cada caso sejam
estipuladas, a Região goza do privilégio mobiliário geral
sobre os bens das entidades beneficiárias do aval pelas
quantias que tiver efectivamente despendido, a qualquer
título, em razão da garantia concedida. 

2 - O privilégio creditório referido no número anterior será
graduado juntamente com os previstos na alínea a) do
n.º 1 do artigo 747.º do Código Civil, pagando-se à
Região Autónoma da Madeira primeiro do que às
autarquias locais. 

Artigo 19.º
Taxa de aval

Pelo aval da Região prestado será cobrada às entidades
beneficiárias uma taxa de aval, cujo valor e condições de
aplicação serão fixadas por portaria do secretário regional com a
tutela das finanças, tendo em linha de conta as condições de
mercado. 

Capítulo V
Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Relação dos beneficiários e respectivas responsabilidades

Será publicada em anexo à Conta da Região a relação
nominal dos beneficiários de avales, com a indicação das respec-
tivas responsabilidades, apuradas em relação a 31 de Dezembro
de cada ano, bem como a indicação das responsabilidades totais
da Região por avales prestados. 

Artigo 21.º
Regime de cobrança coerciva

Acobrança coerciva das dívidas resultantes da concessão de
avales será feita através de processo de execução fiscal. 

Artigo 22.º
Normas revogadas

É revogado o Decreto Regional n.º 23/79/M, de 16 de
Outubro, sem prejuízo dos avales concedidos ao abrigo deste
diploma. 

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor a partir de 1 de Janeiro de
2003, aplicando-se aos avales autorizados após essa data. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 13 de Novembro de 2002. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 3 de Dezembro de 2002.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 

D e c reto Legislativo Regional n.º 25/2002/M

de 23 de Dezembro

Adapta à Região Autónoma da Madeira o preceituado 
no Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro 

Através do Decreto-Lei n.º 31/85, de 25 de Janeiro, foram
alteradas as normas processuais reguladoras da utilização, pelo
Estado, de veículos automóveis apreendidos ao abrigo de
processo crime, ou de contra-ordenação, bem como dos veículos
que vierem a ser declarados perdidos ou abandonados a favor do
Estado. 

Tal diploma pretendeu agilizar o referido processo de utili-
zação pelo Estado das viaturas apreendidas, ainda que não exista
decisão transitada em julgado relativa às apreensões entretanto
decretadas. 

Ora, nos termos do disposto no artigo 145.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, integram o
domínio privado da Região, entre outros, os bens abandonados,
desde que se situem nos limites territoriais da Região, bem como
os bens que, na Região, sejam declarados perdidos a favor do
Estado e a que lei especial, em virtude da razão que determine tal
perda, não dê outro destino. 

É assim necessário definir, ao nível da administração
regional, as entidades que exercerão as competências conferidas
aos diversos órgãos e serviços do Governo da República. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, nos

termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição da República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região A u t ó -
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho,
revisto e alterado pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de Agosto, e
12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º

As referências feitas ao Estado constantes do Decreto-Lei n.º
31/85, de 25 de Janeiro, consideram-se reportadas à Região
Autónoma da Madeira. 

Artigo 2.º

As referências feitas à Direcção-Geral do Património do
Estado consideram-se reportadas à Direcção Regional do
Património. 
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Artigo 3.º

As referências feitas ao Ministro das Finanças e do Plano
consideram-se reportadas ao Secretário Regional do Plano e
Finanças. 

Artigo 4.º

As referências feitas ao director-geral do Património do
Estado consideram-se reportadas ao director regional do
Património. 

Artigo 5.º

As referências feitas à Direcção-Geral de Viação consideram-
-se reportadas à Direcção Regional de Transportes Terrestres. 

Artigo 6.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 20 de Novembro de 2002. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 3 de Dezembro de 2002.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

D e c reto RegulamentarRegional n.º 19/2002/M

de 26 de Dezembro

Sujeição a medidas preventivas dos terrenos necessários 
à obra de construção da via rápida de acesso 

ao Estreito de Câmara de Lobos

Considerando que é preocupação do Governo Regional, no
âmbito da melhoria das acessibilidades internas, proporcionar às
populações da Madeira ligações rápidas e seguras aos principais
centros urbanos e que é urgente a construção de uma via rápida
de acesso ao Estreito de Câmara de Lobos, torna-se necessário
tomar medidas que, no quadro da legislação vigente, possam
prevenir a alteração das circunstâncias e das condições existentes
na área a afectar ao referido projecto, as quais, a verificarem-se,
poderão dificultar ou até penalizar a operação da futura infra-
-estrutura. 

A s s i m :
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo das disposições

conjugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de 5 de Novembro, e
365/79, de 4 de Setembro, e nos termos dos artigos 227.º, n.º 1,
alínea g), da Constituição e 69.º, alínea d), do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.o s

130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, decreta o
seguinte: 

Artigo 1.º
Sujeição a medidas preventivas

1 - Durante o prazo de dois anos, fica dependente de prévia
autorização da Secretaria Regional do Equipamento

Social e Transportes, ouvida a Câmara Municipal de
Câmara de Lobos, a prática, na área definida na planta
anexa a este diploma e que dele faz parte integrante, dos
actos ou actividades seguintes: 
a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição de edifícios ou outras instalações; 
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

e x i s t e n t e s ;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno; 
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

á r e a ;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e

passagens de linhas eléctricas ou telefónicas; 
h) Abertura de fossas ou depósitos de lixo ou

e n t u l h o s ;
i) Captação, desvios de águas ou quaisquer outras

obras de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros exis-

tentes ou a construir, bem como quaisquer
alterações dos elementos ornamentais dos
mesmos; 

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que
afectem a integridade e ou características da
área delimitada. 

2 - A autorização a que se refere o número anterior não
dispensa quaisquer outros condicionalismos exigidos
por lei nem prejudica a competência legalmente atri-
buída a outras entidades. 

Artigo 2.º
Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas pelo presente diploma
aplica-se o regime constante dos artigos 11.º a 13.º do Decreto-
-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro. 

Artigo 3.º
F i s c a l i z a ç ã o

São competentes para promover o cumprimento das medidas
estabelecidas pelo presente diploma e para proceder em
conformidade com o disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º
794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria Regional do Equipa-
mento Social e Transportes e a Câmara Municipal de Câmara de
Lobos. 

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em reunião do Conselho do Governo Regional em
22 de Novembro de 2002.

O PR E S I D E N T ED O GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso
Gonçalves Jardim.

Assinado em 3 de Dezembro de 2002.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 
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S E C R E TARIAS REGIONAIS DOS A S S U N TOS SOCIAIS
E DO PLANO E FINANÇAS

P o rtaria n.º 207/2002

Pretendendo o Centro Hospitalar do Funchal proceder à
abertura de Concurso Público de âmbito comunitário para a
aquisição de Gases Medicinais e Industriais para o triénio
2 0 0 3 / 2 0 0 5 .

Manda o Governo Regional da Madeira, pelos Secretários
Regionais do Plano e Finanças e dos Assuntos Sociais, nos
termos do art. 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de Junho o
s e g u i n t e :

1 - Os encargos orçamentais máximos com o fornecimento
de Gases Medicinais e Industriais, objecto do contrato a
celebrar pelo Centro Hospitalar do Funchal, ficam
escalonados da forma seguinte:

Ano económico de 2003. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.250.000,00
com iva incluído

Ano económico de 2004. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.400.000,00 
com iva incluído

Ano económico de 2005. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.550.000,00 
com iva incluído

2 - A despesa indicada no ano de 2003 está prevista no
Projecto de Orçamento Privativo do Centro Hospitalar
do Funchal para aquele ano.

3 - Para os anos de 2004 e 2005 a despesa será igualmente
suportada pelo Orçamento Privativo do Centro Hospi-
talar do Funchal.

4 - Apresente Portaria entra imediatamente em vigor.

Secretarias Regionais do Plano e Finanças e dos A s s u n t o s
S o c i a i s .

Assinada em 18 de Dezembro de 2002.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

ASE C R E T Á R I A RE G I O N A L D O S AS S U N TO S SO C I A I S, C o n c e i ç ã o
Almeida Estudante

Planta anexa



8 - S 30 de Dezembro de 2002I
Número 159

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  24,31  12,18;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  46,84  23,39;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  57,20  28,57;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  66,98  33,46.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  2,33 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL


